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PRESIDÊNCIA 
 

Atos da Presidência 
 
Portarias 
 

PORTARIA Nº 508/2011 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAPÁ, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art. 16, XXXII, do Regimento Interno desta Corte, e tendo em vista o contido no P.A. nº 80, Classe IX, 
protocolizado sob o nº 4.013/2011, 

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral do Amapá. Documento assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001 
de 24.8.2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo ser acessado no endereço eletrônico 

http://www.tse.jus.br 
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RESOLVE: 
 
Art. 1º Designar o Chefe de Cartório da 4ª Zona Eleitoral, sediada no Município de Oiapoque, como fiscal titular do Contrato 
nº 20/2011, celebrado entre este Tribunal e a Empresa Miguel Caetano de Almeida- EPP, cujo objeto é o fornecimento de 
óleo diesel, gasolina, óleo 2 tempos e óleo lubrificante para os veículos a disposição da supracitada zona, conforme 
especificado na cláusula primeira do referido contrato, na forma do art. 67, da Lei nº 8.666/93 – Lei de Licitações e 
Contratos. 
 
Art. 2º Publique-se e registre-se. 
 
Gabinete da Presidência do Tribunal Regional Eleitoral do Amapá, em 26 de outubro de 2011. 
 
Desembargador EDINARDO MARIA RODRIGUES DE SOUZA 
Presidente 
  
 

CORREGEDORIA REGIONAL ELEITORAL 
 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 
 

DIRETORIA GERAL 
 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 
 

SECRETARIA JUDICIÁRIA  
 

Coordenadoria de Registros e Informações Processuais 
 
Notificações 
 

PUBLICAÇÃO DE NOTIFICAÇÃO Nº 1.111/2011 
Representação nº 1489-36.2010 – Classe 42 
Representante: Ruzivan de Jesus Pontes da Silva 
Advogados: Dr. Rosiclei Mendonça Ferreira – OAB/AP 1732; Dr. Ruzo de Jesus – OAB/AP 1.019 
Representado: Carlos Alberto Sampaio Cantuária 
Advogados: Dr. Jorge Anaice – OAB/AP 540; Dra. Eliane Fonseca Albuquerque – OAB/AP 1.385; Dr. Lucivaldo da 
Silva Costa – OAB/AP 735  
Relatora: Juíza Alaíde de Paula 
 

Fica NOTIFICADO o representado CARLOS ALBERTO SAMPAIO CANTUÁRIA, na pessoa de seus advogados, Dr. 
JORGE ANAICE, ELIANE F. ALBUQUERQUE e LUCIVALDO DA SILVA COSTA para, no prazo de 03 (três) dias a contar 
da publicação desta, apresentarem contrarrazões ao Recurso Ordinário interposto pelo representante RUZIVAN DE 
JESUS PONTES DA SILVA, nos autos acima identificados, nos termos do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Presidente 
do TRE/AP, à fl. 376 dos autos, a seguir: 
 

DESPACHO 
 

“Trata-se de Recurso Ordinário Eleitoral interposto RUZIVAN DE JESUS PONTES DA SILVA. face ao Acórdão nº 
3414/2011 ( fls. 329-345), proferido pelo plenário deste Tribunal na Representação por Captação Ilícita de Sufrágio nº 
1489-36.2010.6.03.0000, decisão que, por unanimidade, julgou-a improcedente. 
Com efeito, nos termos do art. 119 do Regimento Interno deste TRE e do art. 277 do Código Eleitoral, DETERMINO a 
intimação do recorrido para que, no prazo legal, apresente contrarrazões. Em seguida, com ou sem a sua manifestação, 
remetam-se estes autos ao egrégio Tribunal Superior Eleitoral, com as nossas homenagens. 
Macapá-AP, 26 de outubro de 2011. 
Desembargador EDINARDO SOUZA 
Presidente do TRE/AP” 
 
 
PUBLICAÇÃO DE NOTIFICAÇÃO Nº 1.112/2011  
Ação de Investigação Judicial Eleitoral 
Processo nº 1517-04/2010 – Classe 3 
Investigante: Ministério Público Eleitoral 
Assistente: Raimunda Macedo Barroso 
Advogado: Dr. Jorge Kleiton Reis de Araújo – OAB/AP 1611 
Investigado: Michel Houat Harb 
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Advogado: Dr. Alessandro de Jesus Uchôa de Brito – OAB/AP 1045 
Relator: Juiz Raimundo Vales 
 

Ficam NOTIFICADOS, a partir da publicação desta, RAIMUNDA MACEDO BARROSO e MICHEL HOUAT HARB, na 
pessoa de seus advogados Dr. JORGE KLEITON REIS E ALESSANDRO BRITO, respectivamente, para ciência da 
redesignação da audiência de oitiva de testemunhas arroladas pelo investigante e investigado, que será realizada no dia 
18/11/2011, às 14 horas, na Sala de Audiências do Tribunal Regional Eleitoral do Amapá, ressaltando que o 
comparecimento das testemunhas dar-se-á independentemente de intimação. 
 
 
PUBLICAÇÃO DE NOTIFICAÇÃO Nº 1.113/2011  
Ação Penal  
Processo nº 1667-87/2007 – Classe 4 
Réu: Michel Houat Harb 
Advogado: Dr. Paulo Alberto dos Santos – OAB/AP 66 
Réu: Adriano Pereira Almeida 
Advogados: Dr. Sandro Emílio de S. Gomes – OAB/AP 539; Dr. Julierme Siqueira de Souza – OAB/AP 636 
Réus: Fagno Oliveira e Márcio Antônio Valois Lopes 
Advogada: Dra. Williane da Silva Favacho – OAB/AP 1620 
Réu: Márcio Alessandro Flexa de Oliveira 
Advogado: Dr. José Rubens Barreiros de Leão – OAB/PA 5962 
Relator: Juiz Raimundo Vales 
Revisor: Juiz João Bosco 
 

Ficam NOTIFICADOS, a partir da publicação desta, os réus Michel Houat Harb, Adriano Pereira Almeida, Fagno 
Oliveira, Márcio Antônio Valois Lopes e Márcio Alessandro Flexa de Oliveira, na pessoa de seus advogados Dr. 
PAULO ALBERTO DOS SANTOS, DR. JULIERME SIQUEIRA DE SOUZA e Dr. SANDRO EMÍLIO, Dra. WILLIANE DA 
SILVA FAVACHO e Dr. JOSÉ RUBENS BARREIROS DE LEÃO, respectivamente, para ciência da redesignação da 
audiência de instrução e julgamento que será realizada no dia 17/11/2011, às 14 horas, na Sala de Audiências do 
Tribunal Regional Eleitoral do Amapá. 
 

Editais 
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 11/2011 
COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
 

Prestação de Contas de Eleição – Eleições 2010 
Processo nº 1072-83.2010 – Classe 25 
Interessada: Nazaré de Oliveira Magno 
Relator: Juiz João Bosco 
 

Fica NOTIFICADA a candidata NAZARÉ DE OLIVEIRA MAGNO, decorrido o prazo de 20 (vinte) dias de publicação deste, 
para ciência e manifestação, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, acerca do conteúdo do parecer da Coordenadoria de 
Controle Interno – CCI/TRE/AP, que opinou pela aprovação, com ressalvas, da prestação de contas, tudo nos termos do 
despacho exarado pelo Juiz Relator, à fl. 65 dos autos, e parecer do Controle Interno que abaixo seguem: 
 

DESPACHO 
 

"Tendo em vista o contido na certidão de fl. 63, relativa à notificação da candidata para a apresentação da prestação de 
contas de campanha ao pleito eleitoral de 2010 e: 
Considerando as infrutíferas tentativas de cumprimento dos mandados por meio de Oficial de Justiça e mediante Aviso de 
Recebimento; 
Considerando o ideal constitucional da razoável duração do processo através dos meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação; 
Considerando a autorização legal para a intimação das partes por meio eletrônico, na forma dos arts. 4º e 5º da Lei nº 
11.419/2006, em atendimento às exigências contidas no parágrafo único do art. 154 do CPC e das disposições legais 
estabelecidas na Lei nº 11.280/2006 e; 
Considerando ainda a instituição, por meio da Resolução TRE-AP nº 388, de 15/06/2011, do Diário da Justiça Eletrônico do 
Tribunal Regional Eleitoral, como meio oficial para publicação de seus atos judiciais e administrativos; 
NOTIFIQUE-SE por edital, a candidata abaixo relacionada, acerca da obrigação de prestar contas, no prazo de 72 (setenta 
e duas) horas, sob pena de ser-lhe aplicado o disposto no art. 347 do Código Eleitoral e de serem julgadas não prestadas 
às contas, nos termos do art. 26 e §§ da Resolução TSE nº 23.217/2010: NAZARÉ DE OLIVEIRA MAGNO; 
Em atenção ao disposto no art. 232, IV do CPC, determino o prazo de 20 (vinte) dias ao edital. 
Cumpra-se. 
Macapá-AP, 05 de outubro de 2011. 
Juiz João Bosco 
Relator” 
 

Parecer da Coordenadoria de Controle Interno 
 

“Sr. Coordenador, 
Versam os autos sobre a prestação de contas da candidata Nazaré de Oliveira Magno do Partido Socialista Brasileiro - 
PSB, referente à campanha nas eleições gerais de 2010, para o cargo de Deputado Estadual. 
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Ao tramitar por esta Coordenadoria (fl. 31), sugeriu-se a desaprovação da prestação de contas tendo em vista que a 
candidata não sanou as irregularidades evidenciadas nos itens 3 e 4 do parecer desta Coordenadoria de fl. 23. 
Devidamente intimada, a candidata apresentou: I- justificativas; II- prestação de contas retificadora; III- cópia do documento 
da Secretaria Nacional de Finanças do PSB referente à numeração dos recibos eleitorais e IV- cópia da solicitação de 
encerramento da conta de campanha, juntados às fls. 33/55. 
Analisando os documentos apresentados pela candidata à luz da Resolução TSE nº 23.217/2010, constatou-se: 
I - Referente ao item 3  
- A candidata apresentou (fls. 34/49) prestação de contas retificadora  onde foi registrada a conta de campanha (fl. 48), 
entretanto, as peças da prestação de contas não estão assinadas pela candidata e não foram preenchidos os campos local 
de data, contrariando o disposto no art. Art. 29, § 8º, I, da Resolução TSE nº 23.217/2010; 
II - Referente ao item 4 
- A candidata apresentou (fl. 50) cópia do documento da Secretaria Nacional de Finanças do PSB referente à numeração 
dos recibos eleitorais distribuídos ao Comitê Financeiro Único do PSB/AP, sanando a irregularidade evidenciada no item 
supramencionado; 
III - Referente à entrega das prestações de contas parciais 
- No item 7 do parecer de fl. 23 evidenciou-se a omissão na entrega da 1ª prestação de contas parcial para divulgação na 
Internet, contrariando o disposto no art. 48, da Resolução TSE nº 23.217/2010. 
Face ao exposto, sugerimos, S.M.E., a aprovação com ressalvas da prestação de contas, em virtude das 
impropriedades acima evidenciadas, nos itens I e III, com infringência ao disposto no art. 29, § 8º, I e no art. 48, da 
Resolução TSE nº 23.217/2010. 
Macapá, 16 de Setembro de 2011. 
Salvador Gomes de Souza 
Chefe de Seção” 
 
 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 12/2011 
 

COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
 

Prestação de Contas de Eleição – Eleições 2010 
Processo nº 1244-25.2010 – Classe 25 
Interessada: Celisa Penna Melo Capelari 
Relator: Juiz João Lages 
 

Fica NOTIFICADA a candidata CELISA PENNA MELO CAPELARI, decorrido o prazo de 20 (vinte) dias de publicação 
deste, para ciência e manifestação, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, acerca do parecer da Coordenadoria de 
Controle Interno – CCI/TRE/AP, que opinou pela desaprovação da prestação de contas, tudo nos termos do despacho 
exarado pelo Juiz Relator, à fl. 31 dos autos, e parecer do Controle Interno que abaixo seguem: 
 

DESPACHO 
 

“Tendo em vista o contido na certidão de fl. 29, relativa à notificação da candidata para a apresentação da prestação de 
contas de campanha ao pleito eleitoral de 2010 e: 
Considerando as infrutíferas tentativas de cumprimento dos mandados por meio de Oficial de Justiça e mediante Aviso de 
Recebimento; 
Considerando o ideal constitucional da razoável duração do processo através dos meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação; 
Considerando a autorização legal para a intimação das partes por meio eletrônico, na forma dos arts. 4º e 5º da Lei nº 
11.419/2006, em atendimento às exigências contidas no parágrafo único do art. 154 do CPC e das disposições legais 
estabelecidas na Lei nº 11.280/2006 e; 
Considerando ainda a instituição, por meio da Resolução TRE-AP nº 388, de 15/06/2011, do Diário da Justiça Eletrônico do 
Tribunal Regional Eleitoral, como meio oficial para publicação de seus atos judiciais e administrativos; 
NOTIFIQUE-SE por edital, a candidata abaixo relacionada, acerca da obrigação de prestar contas, no prazo de 72 (setenta 
e duas) horas, sob pena de ser-lhe aplicado o disposto no art. 347 do Código Eleitoral e de serem julgadas não prestadas 
às contas, nos termos do art. 26 e §§ da Resolução TSE nº 23.217/2010: CELISA PENNA MELO CAPELARI. 
Em atenção ao disposto no art. 232, IV do CPC, determino o prazo de 20 (vinte) dias ao edital. 
Cumpra-se. 
Macapá-AP, 05 de outubro de 2011. 
Juiz João Lages” 
 

Parecer da Coordenadoria de Controle Interno 
 

“Senhor Coordenador, 
Versam os autos sobre a prestação de contas da candidata Celisa Penna Melo Capelari do Partido Socialismo e 
Liberdade– PSOL, referente à campanha nas eleições gerais de 2010, para o cargo de Deputado Estadual. 
Ao tramitar por esta Coordenadoria (fl. 21) sugeriu-se que fosse diligenciado a candidata para sanar a irregularidade 
detectada (item 4 ). 
Devidamente notificada (fl. 23) a candidata até a presente data não se manifestou, conforme certificado pela Secretaria 
Judiciária à fl. 25. 
Face ao exposto, sugerimos, S.M.E., a desaprovação da presente prestação de contas, haja vista que a candidata não 
sanou as irregularidades evidenciadas no parecer desta Coordenadoria (fl. 21), o que compromete a regularidade das 
contas apresentadas. 
Macapá, 05 julho de 2011. 
Helton de Albuquerque Andrade                               Maria Farias de Almeida 
          Analista Judiciário                                                 Técnica Judiciária” 
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 13/2011 
 

COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
 

Prestação de Contas de Eleição – Eleições 2010 
Processo nº 1266-83.2010 – Classe 25 
Interessada: Russyeriane Silva Lima 
Relator: Juiz Eloilson Távora 
 

Fica NOTIFICADA a candidata RUSSYERIANE SILVA LIMA, decorrido o prazo de 20 (vinte) dias de publicação deste, 
para ciência e manifestação, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, acerca do parecer da Coordenadoria de Controle 
Interno – CCI/TRE/AP, que opinou pela desaprovação da prestação de contas, tudo nos termos do despacho exarado pelo 
Juiz Relator, à fl. 80 dos autos, e parecer do Controle Interno que abaixo seguem: 
 

DESPACHO 
 

“Tendo em vista o contido na certidão de fl. 79, relativa à notificação da candidata para a apresentação da prestação de 
contas de campanha ao pleito eleitoral de 2010 e: 
Considerando as infrutíferas tentativas de cumprimento dos mandados por meio de Oficial de Justiça e mediante Aviso de 
Recebimento; 
Considerando o ideal constitucional da razoável duração do processo através dos meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação; 
Considerando a autorização legal para a intimação das partes por meio eletrônico, na forma dos arts. 4º e 5º da Lei nº 
11.419/2006, em atendimento às exigências contidas no parágrafo único do art. 154 do CPC e das disposições legais 
estabelecidas na Lei nº 11.280/2006 e; 
Considerando ainda a instituição, por meio da Resolução TRE-AP nº 388, de 15/06/2011, do Diário da Justiça Eletrônico do 
Tribunal Regional Eleitoral, como meio oficial para publicação de seus atos judiciais e administrativos; 
NOTIFIQUE-SE por edital, a candidata abaixo relacionada, acerca da obrigação de prestar contas, no prazo de 72 (setenta 
e duas) horas, sob pena de ser-lhe aplicado o disposto no art. 347 do Código Eleitoral e de serem julgadas não prestadas 
às contas, nos termos do art. 26 e §§ da Resolução TSE nº 23.217/2010: RUSSYERIANE SILVA LIMA; 
Em atenção ao disposto no art. 232, IV do CPC, determino o prazo de 20 (vinte) dias ao edital. 
Cumpra-se. 
Macapá-AP, 05 de outubro de 2011. 
Juiz Eloilson Távora 
Relator” 
 

Parecer da Coordenadoria de Controle Interno 
 

“Senhor Coordenador, 
Versam os autos sobre a prestação de contas da candidata Russyriane Silva de Lima do Partido Progressista – PP, 
referente à campanha nas eleições gerais de 2010, para o cargo de Deputado Federal. 
Ao tramitar por esta Coordenadoria (fl. 70) sugeriu-se que fosse diligenciado à candidata para sanar as irregularidades 
detectadas (itens 4, 7, 8, 9, 10 e 12) do parecer desta Coordenadoria (fl. 41/42). 
Devidamente notificada (fl. 72) a candidata até a presente data não se manifestou, conforme certificado pela Secretaria 
Judiciária à fl. 74. 
Face ao exposto, sugerimos, S.M.E., a desaprovação da presente prestação de contas, haja vista que a candidata não 
sanou as irregularidades evidenciadas no parecer desta Coordenadoria (fl. 41/42), o que compromete a regularidade das 
contas apresentadas. 
Macapá, 14 julho de 2011. 
Helton de Albuquerque Andrade                               Maria Farias de Almeida 
          Analista Judiciário                                                 Técnica Judiciária” 
 
 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 14/2011 
 

COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
 

Prestação de Contas de Eleição – Eleições 2010 
Processo nº 1345-62.2010 – Classe 25 
Interessado: Carlos Antônio de Oliveira Santos 
Relator: Juiz Gerônimo Acácio 
 

Fica NOTIFICADO o candidato CARLOS ANTONIO DE OLIVEIRA SANTOS, decorrido o prazo de 20 (vinte) dias de 
publicação deste, para ciência e manifestação, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, acerca do conteúdo do parecer da 
Coordenadoria de Controle Interno – CCI/TRE/AP, que opinou pela aprovação, com ressalvas, da prestação de contas, 
tudo nos termos do despacho exarado pelo Juiz Relator, à fl. 169 dos autos, e parecer do Controle Interno que abaixo 
seguem: 
 

DESPACHO 
 

“Tendo em vista o contido na certidão de fl. 168, relativa à notificação do candidato para a apresentação da prestação de 
contas de campanha ao pleito eleitoral de 2010 e: 
Considerando as infrutíferas tentativas de cumprimento dos mandados por meio de Oficial de Justiça e mediante Aviso de 
Recebimento; 
Considerando o ideal constitucional da razoável duração do processo através dos meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação; 
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Considerando a autorização legal para a intimação das partes por meio eletrônico, na forma dos arts. 4º e 5º da Lei nº 
11.419/2006, em atendimento às exigências contidas no parágrafo único do art. 154 do CPC e das disposições legais 
estabelecidas na Lei nº 11.280/2006 e; 
Considerando ainda a instituição, por meio da Resolução TRE-AP nº 388, de 15/06/2011, do Diário da Justiça Eletrônico do 
Tribunal Regional Eleitoral, como meio oficial para publicação de seus atos judiciais e administrativos; 
NOTIFIQUE-SE por edital, o candidato abaixo relacionado, acerca da obrigação de prestar contas, no prazo de 72 (setenta 
e duas) horas, sob pena de ser-lhe aplicado o disposto no art. 347 do Código Eleitoral e de serem julgadas não prestadas 
às contas, nos termos do art. 26 e §§ da Resolução TSE nº 23.217/2010: CARLOS ANTONIO DE OLIVEIRA SANTOS; 
Em atenção ao disposto no art. 232, IV do CPC, determino o prazo de 20 (vinte) dias ao edital. 
Cumpra-se. 
Macapá-AP, 05 de outubro de 2011. 
Juiz Gerônimo Acácio 
Relator” 
 

Parecer da Coordenadoria de Controle Interno 
 

“Sr. Coordenador, 
Versam os autos sobre a prestação de contas do candidato Carlos Antônio Oliveira Santos do Partido Republicano 
Brasileiro - PRB, referente à campanha nas eleições gerais de 2010, para o cargo de Deputado Federal. 
Ao tramitar por esta Coordenadoria (fl. 105), sugeriu-se a desaprovação da prestação de contas, em virtude das 
irregularidades evidenciadas nos itens I, III e IV, com infringência ao disposto no art. 29, inciso XII e § 7º e no art. 48, da 
Resolução TSE nº 23.217/2010. 
Devidamente intimado (fl. 107), o candidato apresentou: 1- justificativas; 2- prestação de contas retificadora; 3- extratos 
bancários e 4- cópia dos canhotos dos recibos eleitorais utilizados, juntados às fls. 168/157. 
Analisando os documentos apresentados pelo candidato à luz da Resolução TSE nº 23.217/2010, constatou-se: 
1 - Referente ao item I  
- O candidato apresentou outras cópias dos canhotos dos recibos eleitorais nºs 10000088551, 553, 554, 555, 556, 557, 
558, 559, 563 (fls. 134/157) onde a consta os telefones dos doadores e informa (fl. 108) que os recibos originais foram 
entregues na prestação de contas final, entretanto, conforme consta nos pareceres de fls. 90/91 e 105, o candidato até o 
momento só apresentou cópias dos recibos eleitorais utilizados, portanto, persisti parte das irregularidades evidenciadas 
neste item, com infringência ao disposto no art. 29, inciso XII, da Resolução TSE nº 23.217/2010; 
2 - Referente ao item III 
- O candidato apresentou prestação de contas retificadora (fls. 109/127) corrigindo a data de abertura da conta (fl. 109); 
apresentou os extratos bancários consolidados dos meses de agosto a dezembro/2010 (fls. 128/132), sanando as 
irregularidades evidenciadas neste item; 
3 - Referente ao item IV 
- O candidato entregou intempestivamente a 2ª prestação de contas parcial para divulgação na internet, trata-se de 
irregularidade insanável com infringência ao disposto no art. 48, da Resolução TSE nº 23.217/2010. 
Face ao exposto, sugerimos, S.M.E., a aprovação com ressalvas da prestação de contas, em virtude das 
irregularidades acima evidenciadas nos itens 1 e 3, com infringência ao disposto no art. 29, inciso XII e no art. 48, da 
Resolução TSE nº 23.217/2010. 
Macapá, 30 de Maio de 2011. 
Salvador Gomes de Souza 
Chefe de Seção” 
 
 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 15/2011 
 

COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
 

Prestação de Contas de Eleição – Eleições 2010 
Processo nº 1406-20.2010 – Classe 25 
Interessado: Ednilson Mira dos Santos 
Relatora: Juíza Alaíde de Paula 
 

Fica NOTIFICADO o candidato EDNILSON MIRA DOS SANTOS, decorrido o prazo de 20 (vinte) dias de publicação deste, 
para ciência e manifestação, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, acerca do parecer da Coordenadoria de Controle 
Interno – CCI/TRE/AP, que opinou por serem julgadas não prestadas as contas referentes às Eleições 2010, tudo nos 
termos do despacho exarado pela Juíza Relatora, à fl. 70 dos autos, e parecer do Controle Interno que abaixo seguem: 
 

DESPACHO 
 

“Tendo em vista o contido na certidão de fl. 68, relativa à notificação do candidato para a apresentação da prestação de 
contas de campanha ao pleito eleitoral de 2010 e: 
Considerando as infrutíferas tentativas de cumprimento dos mandados por meio de Oficial de Justiça e mediante Aviso de 
Recebimento; 
Considerando o ideal constitucional da razoável duração do processo através dos meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação; 
Considerando a autorização legal para a intimação das partes por meio eletrônico, na forma dos arts. 4º e 5º da Lei nº 
11.419/2006, em atendimento às exigências contidas no parágrafo único do art. 154 do CPC e das disposições legais 
estabelecidas na Lei nº 11.280/2006 e; 
Considerando ainda a instituição, por meio da Resolução TRE-AP nº 388, de 15/06/2011, do Diário da Justiça Eletrônico do 
Tribunal Regional Eleitoral, como meio oficial para publicação de seus atos judiciais e administrativos; 
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NOTIFIQUE-SE por edital, o candidato abaixo relacionado, acerca da obrigação de prestar contas, no prazo de 72 (setenta 
e duas) horas, sob pena de ser-lhe aplicado o disposto no art. 347 do Código Eleitoral e de serem julgadas não prestadas 
às contas, nos termos do art. 26 e §§ da Resolução TSE nº 23.217/2010: EDINILSON MIRA DOS SANTOS; 
Em atenção ao disposto no art. 232, IV do CPC, determino o prazo de 20 (vinte) dias ao edital. 
Cumpra-se. 
Macapá-AP, 05 de outubro de 2011. 
Juíza Alaíde Maria de Paula 
Relatora” 
 

Parecer da Coordenadoria de Controle Interno 
 

“Sr. Coordenador, 
Versam os autos sobre a prestação de contas do candidato Ednilson Mira dos Santos do Partido Progressista - PP, 
referente à campanha nas eleições gerais de 2010, para o cargo de Deputado Federal. 
Ao tramitar por esta Coordenadoria (fl. 56) sugeri-se que fosse diligenciado ao candidato para reapresentar a prestação de 
contas, tendo em vista que não foi possível recepcionar eletronicamente os dados referentes à prestação de contas 
apresentada. 
Devidamente intimado (fl. 62), o candidato não se manifestou, conforme Certidão à fl. 63.  
Nos pareceres de fls. 47 e 56 evidenciou-se a impossibilidade de recepcionar eletronicamente os dados da prestação de 
contas, em virtude de não existir entrega anterior e o status da prestação de contas é retificadora, incorrendo no disposto 
no art. 33, § 1º, inciso II, da Resolução TSE nº 23.217/2010. A prestação de contas deve ser reapresentada sob pena de 
ser julgada não prestada. 
No item 3 do parecer de fl. 52, evidenciou-se a impossibilidade de recepcionar a prestação de contas em virtude do 
candidato ter apresentado o ofício de fl. 49, acompanhado da mídia de dados, no entanto, não apresentou as peças 
impressas da prestação de contas. 
Face ao exposto, sugerimos, S.M.E., que sejam julgadas não prestadas as contas eleitorais do candidato, consoante o 
disposto no art. 33, § 1º, II c/c o § 2º do mesmo artigo, da Resolução TSE nº 23.217/2010. 
Macapá, 05 de Setembro de 2011. 
Salvador Gomes de Souza 
Chefe de Seção” 
 
 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 16/2011 
 

COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
 

Prestação de Contas de Eleição – Eleições 2010 
Processo nº 1407-05.2010 – Classe 25 
Interessado: Xavier Leal Siqueira 
Relator: Juiz João Bosco 
 

Fica NOTIFICADO o candidato XAVIER LEAL SIQUEIRA, decorrido o prazo de 20 (vinte) dias de publicação deste, para 
ciência e manifestação, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, acerca do conteúdo do parecer da Coordenadoria de 
Controle Interno – CCI/TRE/AP, que opinou pela aprovação, com ressalvas, da prestação de contas, tudo nos termos do 
despacho exarado pelo Juiz Relator, à fl. 96 dos autos, e parecer do Controle Interno que abaixo seguem: 
 

DESPACHO 
 

“Tendo em vista o contido na certidão de fl. 94, relativa à notificação do candidato para a apresentação da prestação de 
contas de campanha ao pleito eleitoral de 2010 e: 
Considerando as infrutíferas tentativas de cumprimento dos mandados por meio de Oficial de Justiça e mediante Aviso de 
Recebimento; 
Considerando o ideal constitucional da razoável duração do processo através dos meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação; 
Considerando a autorização legal para a intimação das partes por meio eletrônico, na forma dos arts. 4º e 5º da Lei nº 
11.419/2006, em atendimento às exigências contidas no parágrafo único do art. 154 do CPC e das disposições legais 
estabelecidas na Lei nº 11.280/2006 e; 
Considerando ainda a instituição, por meio da Resolução TRE-AP nº 388, de 15/06/2011, do Diário da Justiça Eletrônico do 
Tribunal Regional Eleitoral, como meio oficial para publicação de seus atos judiciais e administrativos; 
NOTIFIQUE-SE por edital, o candidato abaixo relacionado, acerca da obrigação de prestar contas, no prazo de 72 (setenta 
e duas) horas, sob pena de ser-lhe aplicado o disposto no art. 347 do Código Eleitoral e de serem julgadas não prestadas 
às contas, nos termos do art. 26 e §§ da Resolução TSE nº 23.217/2010: XAVIER LEAL SIQUEIRA. 
Em atenção ao disposto no art. 232, IV do CPC, determino o prazo de 20 (vinte) dias ao edital. 
Cumpra-se. 
Macapá-AP, 05 de outubro de 2011. 
Juiz João Bosco 
 

Parecer da Coordenadoria de Controle Interno 
 

“Senhor Coordenador, 
Versam os autos sobre a prestação de contas do candidato Xavier Leal Siqueira do Partido Social Cristão – PSC, 
referente à campanha nas eleições gerais de 2010, para o cargo de Deputado Federal. 
Ao tramitar por esta Coordenadoria (fls. 55/56) sugeriu-se que fosse diligenciado ao candidato para sanar as 
irregularidades detectadas (itens 4, 7, 8, 10 e 12) do parecer desta Coordenadoria. 
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Devidamente notificado (fl. 57) o candidato apresentou nota explicativa (fls. 65/66), Prestação de Contas Retificadora (fls. 
67/83), notas fiscais (fls. 84 e 88), documentos (fls. 85/86) e termo de doação (fl. 87).  Analisando a documentação 
apresentada, constatou-se: 
No item 4 – O candidato apresentou documentos (fls. 85/86), sanando a irregularidade evidenciada; 
No item 7 – O candidato informou em sua nota explicativa (fls. 65/66) que sua votação foi fruto do trabalho de amigos, 
militares e familiares, não teve condições financeiras de colocar carro, pessoal e material, a mídia foi custeada pelo Comitê 
Financeiro do Partido, sanando a irregularidade evidenciada; 
No item 8- O candidato apresentou documentos fiscais (fls. 84 e 88) e termo de doação (fl. 87), sanando a irregularidade 
anteriormente evidenciada;  
No item 10 e 12 – O candidato apresentou Prestação de Contas Retificadora, sanando as inconsistências evidenciadas;  
Face ao exposto, sugerimos, S.M.E., a aprovação da presente prestação de contas com ressalvas, haja vista que o 
candidato, descumpriu o prazo previsto para a entrega da Prestação de Contas Final de Campanha e o prazo previsto para 
abertura de conta bancária de campanha, infringindo ao disposto nos arts. 9º, § 2º e 26 da Resolução 23.217/2010. 
Macapá, 26 julho de 2011. 
Moisés Silva Campos                                    Maria Farias de Almeida 
  Analista Judiciário                                            Técnica Judiciária” 
 
 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 17/2011 
 

COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
 

Prestação de Contas de Eleição – Eleições 2010 
Processo nº 1470-30.2010 – Classe 25 
Interessado: Marcelo Pantoja dos Santos 
Relatora: Juíza Alaíde de Paula 
 

Fica NOTIFICADO o candidato MARCELO PANTOJA DOS SANTOS, decorrido o prazo de 20 (vinte) dias de publicação 
deste, para ciência e manifestação, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, acerca do parecer da Coordenadoria de 
Controle Interno – CCI/TRE/AP, que opinou pela desaprovação da prestação de contas, tudo nos termos do despacho 
exarado pela Juíza Relatora, à fl. 48 dos autos, e parecer do Controle Interno que abaixo seguem: 
 

DESPACHO 
 

“Tendo em vista o contido na certidão de fl. 46, relativa à notificação do candidato para a apresentação da prestação de 
contas de campanha ao pleito eleitoral de 2010 e: 
Considerando as infrutíferas tentativas de cumprimento dos mandados por meio de Oficial de Justiça e mediante Aviso de 
Recebimento; 
Considerando o ideal constitucional da razoável duração do processo através dos meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação; 
Considerando a autorização legal para a intimação das partes por meio eletrônico, na forma dos arts. 4º e 5º da Lei nº 
11.419/2006, em atendimento às exigências contidas no parágrafo único do art. 154 do CPC e das disposições legais 
estabelecidas na Lei nº 11.280/2006 e; 
Considerando ainda a instituição, por meio da Resolução TRE-AP nº 388, de 15/06/2011, do Diário da Justiça Eletrônico do 
Tribunal Regional Eleitoral, como meio oficial para publicação de seus atos judiciais e administrativos; 
NOTIFIQUE-SE por edital, o candidato abaixo relacionado, acerca da obrigação de prestar contas, no prazo de 72 (setenta 
e duas) horas, sob pena de ser-lhe aplicado o disposto no art. 347 do Código Eleitoral e de serem julgadas não prestadas 
às contas, nos termos do art. 26 e §§ da Resolução TSE nº 23.217/2010: MARCELO PANTOJA DOS SANTOS; 
Em atenção ao disposto no art. 232, IV do CPC, determino o prazo de 20 (vinte) dias ao edital. 
Cumpra-se. 
Macapá-AP, 05 de outubro de 2011. 
Juíza Alaíde Maria de Paula 
Relatora” 
 

Parecer da Coordenadoria de Controle Interno 
 

“Sr. Coordenador, 
Versam os autos sobre a prestação de contas do candidato Marcelo Pantoja dos Santos do Partido Trabalhista 
Nacional - PTN, referente à campanha nas eleições gerais de 2010, para o cargo de Deputado Estadual. 
Ao tramitar por esta Coordenadoria (fl. 18), sugeriu-se que fosse diligenciado ao candidato para sanar as irregularidades 
evidenciadas (itens 2 e 4). 
Devidamente intimado, o candidato apresentou: I- prestação de contas retificadora e II- cópia do Ofício C.E.N 312/2010 - 
PTN, juntadas às fls. 21/37. 
Analisando os documentos apresentados pelo candidato à luz da Resolução TSE nº 23.217/2010, constatou-se: 
I - Referente ao item 2  
- O candidato não apresentou os extratos bancários da conta de campanha, contrariando o disposto no art. 29, inciso XI, da 
Resolução TSE nº 23.217/2010, persistindo a irregularidade evidenciada no item supramencionado; 
II - Referente ao item 4 
- O candidato apresentou (fls. 21/37) prestação de contas retificadora e a cópia do Ofício C.E.N 312/2010 – PTN, referente 
a numeração dos recibos eleitorais repassados pela direção nacional à direção estadual do partido, sanando a 
irregularidade evidenciada no item supramencionado; 
III - No item 1 do parecer de fl. 18, evidenciou-se a entrega intempestiva da prestação de contas, contrariando o disposto 
no art. 26, da Resolução TSE nº 23.217/2010. 
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Face ao exposto, sugerimos, S.M.E., a desaprovação da prestação de contas, em virtude das irregularidades acima 
evidenciadas nos itens I e III, com infringência ao disposto no art. 26 e no art. 29, inciso XI, da Resolução TSE nº 
23.217/2010. 
Macapá, 03 de Junho de 2011. 
Salvador Gomes de Souza 
Chefe de Seção” 
 
 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 19/2011 
 

COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
 

Prestação de Contas de Eleição – Eleições 2010 
Processo nº 191-72.2011 – Classe 25 
Interessado: Álvaro Braga 
Relator: Juiz Gerônimo Acácio 
 

Fica NOTIFICADO o candidato ÁLVARO BRAGA, decorrido o prazo de 20 (vinte) dias de publicação deste, para ciência e 
manifestação, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, acerca do parecer da Coordenadoria de Controle Interno – 
CCI/TRE/AP, que opinou pela realização de diligências na prestação de contas, tudo nos termos do despacho exarado pelo 
Juiz Relator, à fl. 36 dos autos, e parecer do Controle Interno que abaixo seguem: 
 

DESPACHO 
 

"Tendo em vista o contido na certidão de fl. 34, relativa à notificação do candidato para a apresentação da prestação de 
contas de campanha ao pleito eleitoral de 2010 e: 
Considerando as infrutíferas tentativas de cumprimento dos mandados por meio de Oficial de Justiça e mediante Aviso de 
Recebimento; 
Considerando o ideal constitucional da razoável duração do processo através dos meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação; 
Considerando a autorização legal para a intimação das partes por meio eletrônico, na forma dos arts. 4º e 5º da Lei nº 
11.419/2006, em atendimento às exigências contidas no parágrafo único do art. 154 do CPC e das disposições legais 
estabelecidas na Lei nº 11.280/2006 e; 
Considerando ainda a instituição, por meio da Resolução TRE-AP nº 388, de 15/06/2011, do Diário da Justiça Eletrônico do 
Tribunal Regional Eleitoral, como meio oficial para publicação de seus atos judiciais e administrativos; 
NOTIFIQUE-SE por edital, o candidato abaixo relacionado, acerca da obrigação de prestar contas, no prazo de 72 (setenta 
e duas) horas, sob pena de ser-lhe aplicado o disposto no art. 347 do Código Eleitoral e de serem julgadas não prestadas 
às contas, nos termos do art. 26 e §§ da Resolução TSE nº 23.217/2010: ÁLVARO BRAGA; 
Em atenção ao disposto no art. 232, IV do CPC, determino o prazo de 20 (vinte) dias ao edital. 
Cumpra-se". 
Macapá-AP, 05 de outubro de 2011. 
Juiz Gerônimo Acácio 
Relator” 
 

Parecer da Coordenadoria de Controle Interno 
 

“Sr. Coordenador, 
Versam os autos sobre a prestação de contas do candidato Álvaro Braga do Partido Social Democrata Cristão - PSDC, 
referente à campanha nas eleições gerais de 2010, para o cargo de Deputado Estadual. 
Analisando o presente processo à luz da Resolução TSE nº 23.217/2010, constatou-se: 
1. FORMALIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
1.1. Prazo de entrega  
1.1.1. Prestações de contas parciais  
O candidato apresentou em 02/08 e 02/09/2010 (fl. 30), as prestações de contas parciais para divulgação na Internet, 
atendendo ao disposto no art. 48, da Resolução TSE nº 23.217/2010. 
1.1.2. Prestação de contas final  
Prestação de contas entregue em 03/08/2011, fl. 02, fora do prazo fixado pelo art. 26 da Resolução TSE nº 
23.217/2010. 
1.2. Peças integrantes:  
A prestação de contas vem instruída com as peças elencadas no art. 29, da Resolução TSE nº 23.217/2010. 
2. RECIBOS ELEITORAIS  
Os recibos eleitorais foram fornecidos em data anterior à data da convenção partidária 27/06/10, o que indica 
atividade eleitoral anterior ao início regular da campanha. 

 RECIBOS 
Data Nº Inicial Nº Final  
10/06/2010 27000038831 27000038870 

3. RECEITAS  
Não houve arrecadação de recursos. 
4. DESPESAS  
Não houve realização de despesa. 
5. MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA  
5.1 O candidato juntou às fls. 19/26, extratos da conta bancária aberta em seu nome, demonstrando a ausência de 
movimentação financeira ocorrida no período de campanha, conforme preleciona o art. 29, inciso XI da Resolução TSE nº 
23.217/2010.  
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5.2. O candidato descumpriu o prazo para abertura da conta bancária estabelecido no art. 9º, § 2º da 
Resolução TSE 23.217/2010, extrapolando-o conforme tabela abaixo: 

 CONTAS BANCÁRIAS 
 BANCO AGÊNCIA CONTA DATA 

ABERTURA 
DATA 
CONCESSÃO 
CNPJ 

DIFERENÇA EM 
DIAS 

001 4544-6 25375-8 10/06/10 05/07/2010 -25 * 
6. COMPOSIÇÃO DAS SOBRAS DE CAMPANHA  
Não houve sobra de recurso financeiro. 
Face ao exposto, sugerimos, S.M.E., que seja diligenciado ao candidato, para que se manifeste acerca dos itens 2 e 5.2, 
no prazo de 72 horas, consoante o § 2º, do art. 35, da Resolução TSE nº 23.217/2010. 
Macapá, 23 de agosto de 2011. 
Ana Helena M. Simas de Castro                    Salvador Gomes de Souza 
         Analista Judiciário                                              Chefe de Seção” 

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 18/2011 
COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
Prestação de Contas de Eleição – Eleições 2010 
Processo nº 1219-12.2010 – Classe 25 
Interessada: Francione Espindola Dantas 
Relator: Juiz João Bosco 
 

Fica NOTIFICADA a candidata FRANCIONE ESPÍNDOLA DANTAS, decorrido o prazo de 20 (vinte) dias de publicação 
deste, para ciência e manifestação, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, acerca do parecer da Coordenadoria de 
Controle Interno – CCI/TRE/AP, que opinou pela realização de diligências na prestação de contas, tudo nos termos do 
despacho exarado pelo Juiz Relator, à fl. 29 dos autos, e parecer do Controle Interno que abaixo seguem: 
 

DESPACHO 
 

“Tendo em vista o contido na certidão de fl. 27, relativa à notificação da candidata para a apresentação da prestação de 
contas de campanha ao pleito eleitoral de 2010 e: 
Considerando as infrutíferas tentativas de cumprimento dos mandados por meio de Oficial de Justiça e mediante Aviso de 
Recebimento; 
Considerando o ideal constitucional da razoável duração do processo através dos meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação; 
Considerando a autorização legal para a intimação das partes por meio eletrônico, na forma dos arts. 4º e 5º da Lei nº 
11.419/2006, em atendimento às exigências contidas no parágrafo único do art. 154 do CPC e das disposições legais 
estabelecidas na Lei nº 11.280/2006 e; 
Considerando ainda a instituição, por meio da Resolução TRE-AP nº 388, de 15/06/2011, do Diário da Justiça Eletrônico do 
Tribunal Regional Eleitoral, como meio oficial para publicação de seus atos judiciais e administrativos; 
NOTIFIQUE-SE por edital, a candidata abaixo relacionada, acerca da obrigação de prestar contas, no prazo de 72 (setenta 
e duas) horas, sob pena de ser-lhe aplicado o disposto no art. 347 do Código Eleitoral e de serem julgadas não prestadas 
às contas, nos termos do art. 26 e §§ da Resolução TSE nº 23.217/2010: FRANCIONE ESPINDOLA DANTAS; 
Em atenção ao disposto no art. 232, IV do CPC, determino o prazo de 20 (vinte) dias ao edital. 
Cumpra-se. 
Macapá-AP, 13 de outubro de 2011. 
Juiz João Bosco 
Relator” 
. 

Parecer da Coordenadoria de Controle Interno 
 

“Sr. Coordenador, 
Versam os autos sobre a prestação de contas da candidata Franciane Espindola Dantas do Partido Comunista 
Brasileiro - PCB, referente à campanha nas eleições gerais de 2010, para o cargo de Deputado Estadual. 
Analisando o presente processo à luz da Resolução TSE nº 23.217/2010, constatou-se: 
1. FORMALIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
1.1. Prazo de entrega  
1.1.1. Prestações de contas parciais  
O candidato apresentou em 03/08 e 31/08/2010 (fl. 21), as prestações de contas parciais para divulgação na Internet, 
atendendo ao disposto no art. 48, da Resolução TSE nº 23.217/2010. 
1.1.2. Prestação de contas final  
Prestação de contas entregue em 01/11/2010 (fl. 02), tempestivamente, conforme determina o art. 26 da resolução ora em 
comento. 
1.2. Peças integrantes:  
A prestação de contas vem instruída com as peças elencadas no art. 29, da Resolução TSE nº 23.217/2010, com 
exceção do item XI.  
2. RECIBOS ELEITORAIS  
A numeração dos recibos eleitorais informada pelo prestador de contas não está contida na série numérica fornecida pelo 
Diretório Nacional ao comitê financeiro e registrada no Sistema de Recibos Eleitorais - SRE (art. 3º, § 1º, da Resolução 
TSE nº 23.217/2010). 
 

 RECIBOS 
Data Nº Inicial Nº Final  
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26/07/2010 21000013837 21000013838 
 

3. RECEITAS  
Não houve arrecadação de recursos. 
4. DESPESAS  
Não houve realização de despesa. 
5. MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA  
Não constam nos autos extratos da conta bancária aberta em nome do candidato, demonstrando a ausência de 
movimentação financeira ocorrida no período de campanha, conforme preleciona o art. 29, inciso XI da Resolução 
TSE nº 23.217/2010.  
6. COMPOSIÇÃO DAS SOBRAS DE CAMPANHA  
Não houve sobra de recurso financeiro. 
Face ao exposto, sugerimos, S.M.E., que seja diligenciado ao candidato, para que se sane a irregularidade evidenciada 
nos itens 2 e 5, no prazo de 72 horas, consoante o § 2º, do art. 35, da Resolução TSE nº 23.217/2010. 
Macapá, 01 de abril de 2011. 
Ana Helena M. Simas de Castro                    Salvador Gomes de Souza 
        Analista Judiciário                                              Chefe de Seção” 
 
 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 22/2011 
 

COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
Prestação de Contas de Eleição – Eleições 2010 
Processo nº 1281-52.2010 – Classe 25 
Interessado: Jofre José Morais da Silva 
Relator: Juiz Gerônimo Acácio 
 

Fica NOTIFICADO o candidato JOFRE JOSÉ MORAIS DA SILVA, decorrido o prazo de 20 (vinte) dias de publicação 
deste, para ciência e manifestação, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, acerca do parecer da Coordenadoria de 
Controle Interno – CCI/TRE/AP, que opinou pela desaprovação da prestação de contas, tudo nos termos do despacho 
exarado pelo Juiz Relator, à fl. 49 dos autos, e parecer do Controle Interno que abaixo seguem: 
 

DESPACHO 
 

“Tendo em vista o contido na certidão de fl. 47, relativa à notificação do candidato para a apresentação da prestação de 
contas de campanha ao pleito eleitoral de 2010 e: 
Considerando as infrutíferas tentativas de cumprimento dos mandados por meio de Oficial de Justiça e mediante Aviso de 
Recebimento; 
Considerando o ideal constitucional da razoável duração do processo através dos meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação; 
Considerando a autorização legal para a intimação das partes por meio eletrônico, na forma dos arts. 4º e 5º da Lei nº 
11.419/2006, em atendimento às exigências contidas no parágrafo único do art. 154 do CPC e das disposições legais 
estabelecidas na Lei nº 11.280/2006 e; 
Considerando ainda a instituição, por meio da Resolução TRE-AP nº 388, de 15/06/2011, do Diário da Justiça Eletrônico do 
Tribunal Regional Eleitoral, como meio oficial para publicação de seus atos judiciais e administrativos; 
NOTIFIQUE-SE por edital, o candidato abaixo relacionado, acerca da obrigação de prestar contas, no prazo de 72 (setenta 
e duas) horas, sob pena de ser-lhe aplicado o disposto no art. 347 do Código Eleitoral e de serem julgadas não prestadas 
às contas, nos termos do art. 26 e §§ da Resolução TSE nº 23.217/2010: JOFRE JOSÉ MORAIS DA SILVA. 
Em atenção ao disposto no art. 232, IV do CPC, determino o prazo de 20 (vinte) dias ao edital. 
Cumpra-se. 
Macapá-AP, 13 de outubro de 2011. 
Juiz Gerônimo Acácio 
Relator” 
 

Parecer da Coordenadoria de Controle Interno 
 

“Senhor Coordenador, 
Versam os autos sobre a prestação de contas do candidato Jofre José Morais da Silva do Partido Progressista– PP, 
referente à campanha nas eleições gerais de 2010, para o cargo de Deputado Estadual. 
Ao tramitar por esta Coordenadoria (fl. 40) sugeriu-se que fosse diligenciado ao candidato para sanar as irregularidades 
detectadas (itens 2, 4, 7 e 9). 
Devidamente notificado (fl. 42) o candidato até a presente data não se manifestou, conforme certificado pela Secretaria 
Judiciária à fl. 44. 
Face ao exposto, sugerimos, S.M.E., a desaprovação da presente prestação de contas, haja vista que o candidato não 
sanou as irregularidades evidenciadas no parecer desta Coordenadoria (fl. 40), o que compromete a regularidade das 
contas apresentadas. 
Macapá, 05 julho de 2011. 
Helton de Albuquerque Andrade                                Maria Farias de Almeida 
          Analista Judiciário                                                  Técnica Judiciária “ 
 
 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 23/2011 
 

 

COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
Prestação de Contas de Eleição – Eleições 2010 
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Processo nº 1294-51.2010 – Classe 25 
Interessado: Raimundo Nonato Pinheiro 
Relator: Juiz João Bosco 
 

Fica NOTIFICADO o candidato RAIMUNDO NONATO PINHEIRO, decorrido o prazo de 20 (vinte) dias de publicação 
deste, para ciência e manifestação, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, acerca do parecer da Coordenadoria de 
Controle Interno – CCI/TRE/AP, que opinou pela realização de diligências na prestação de contas, tudo nos termos do 
despacho exarado pelo Juiz Relator, à fl. 50 dos autos, e parecer do Controle Interno que abaixo seguem: 
 

DESPACHO 
 

“Tendo em vista o contido na certidão de fl. 48, relativa à notificação do candidato para a apresentação da prestação de 
contas de campanha ao pleito eleitoral de 2010 e: 
Considerando as infrutíferas tentativas de cumprimento dos mandados por meio de Oficial de Justiça e mediante Aviso de 
Recebimento; 
Considerando o ideal constitucional da razoável duração do processo através dos meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação; 
Considerando a autorização legal para a intimação das partes por meio eletrônico, na forma dos arts. 4º e 5º da Lei nº 
11.419/2006, em atendimento às exigências contidas no parágrafo único do art. 154 do CPC e das disposições legais 
estabelecidas na Lei nº 11.280/2006 e; 
Considerando ainda a instituição, por meio da Resolução TRE-AP nº 388, de 15/06/2011, do Diário da Justiça Eletrônico do 
Tribunal Regional Eleitoral, como meio oficial para publicação de seus atos judiciais e administrativos; 
NOTIFIQUE-SE por edital, o candidato abaixo relacionado, acerca da obrigação de prestar contas, no prazo de 72 (setenta 
e duas) horas, sob pena de ser-lhe aplicado o disposto no art. 347 do Código Eleitoral e de serem julgadas não prestadas 
às contas, nos termos do art. 26 e §§ da Resolução TSE nº 23.217/2010: RAIMUNDO NONATO PINHEIRO. 
Em atenção ao disposto no art. 232, IV do CPC, determino o prazo de 20 (vinte) dias ao edital. 
Cumpra-se. 
Macapá-AP, 13 de outubro de 2011. 
Juiz João Bosco 
Relator” 
 

Parecer da Coordenadoria do Controle Interno 
 

“Sr. Coordenador, 
Versam os autos sobre a prestação de contas do candidato Raimundo Nonato Pinheiro do Partido Progressista - PP, 
referente à campanha nas eleições gerais de 2010, para o cargo de Deputado Estadual. 
Analisando o presente processo à luz da Resolução TSE nº 23.217/2010, constatou-se: 
1- A prestação de contas foi apresentada em 02/11/2010 (fl. 02), tempestivamente, consoante o disposto art. 26, da 
Resolução TSE nº 23.217/2010; 
2- A prestação de contas vem instruída com todas as peças em consonância com o art. 29, da Resolução TSE nº 
23.217/2010; 
3- O candidato abriu conta bancária específica para campanha em 30/07/2010 (fl. 02), 25 dias após a concessão do CNPJ, 
concedido em 05/07/2010, conforme a crítica do sistema SPCE-WEB, contrariando ao disposto § 2º, do art. 9º, da 
Resolução TSE nº 23.217/2010; 
4- A data de recebimento dos recibos eleitorais (20/07/2010) informada pelo candidato (fl. 03) diverge da data de entrega 
dos recibos eleitorais (10/07/2010) informada pelo Comitê Financeiro, conforme crítica do sistema SPCE-WEB; 
5- Os recursos arrecadados foram convertidos em recibos eleitorais, observando o disposto no § 3º, do art. 16, da 
Resolução TSE nº 23.217/2010; 
6- O demonstrativo de receitas e despesas (fls. 09/10) evidencia que o candidato arrecadou recursos no montante de R$ 
3.492,00 estimável em dinheiro e realizou gastos eleitorais no montante de R$ 3.492,00, baixa de recursos estimáveis em 
dinheiro; evidencia ainda, saldo final de campanha R$ 0,00; 
7- A prestação de contas registra despesa com combustível no valor de R$ 1.100,00 (fl. 09) sem o correspondente registro 
de locações, cessões de veículos, publicidade com carros de som ou despesa com transporte ou deslocamento, situação 
que deve ser esclarecida pelo candidato; 
8- Acompanha a prestação de contas (fls. 19/30) a documentação relacionada às receitas estimadas registradas na 
prestação de contas, atendendo ao disposto no art. 30, parágrafo único, inciso I, da Resolução TSE nº 23.217/2010; 
9- Acompanha a prestação de contas (fls. 31/36) os canhotos dos recibos eleitorais utilizados, tendo sido detectadas as 
seguintes irregularidades: 
- nos canhotos dos recibos eleitorais nºs 11000174624, 623, 625, 626 (fls. 32, 34, 35, 36) não consta o telefone do doador; 
10- O extrato bancário (fl. 37) evidencia que a conta não foi movimentada, estando em conformidade com o § 7º, do art. 29, 
da Resolução TSE nº 23.217/2010; 
11- O candidato apresentou em 02/08 e 03/09/2010 (fl. 39), as prestações de contas parciais para divulgação na Internet, 
atendendo ao disposto no art. 48, da Resolução TSE nº 23.217/2010; 
12- O cotejamento realizado pela Receita Federal não evidenciou inconsistências nos CPFs e CNPJs registrados na 
prestação de contas. 
Face ao exposto, sugerimos, que seja diligenciado ao candidato, para que sane as irregularidades acima evidenciadas 
nos itens 4, 7 e 9, no prazo de 72 horas, consoante o § 2º, do art. 35, da Resolução TSE nº 23.217/2010. 
Macapá, 19 de Maio de 2011. 
Salvador Gomes de Souza 
Chefe de Seção” 
 
 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 24/2011 
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COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
Prestação de Contas de Eleição – Eleições 2010 
Processo nº 1357-76.2010 – Classe 25 
Interessado: José Almir Brito dos Santos 
Relator: Juiz Gerônimo Acácio 
 

Fica NOTIFICADO o candidato JOSÉ ALMIR BRITO DOS SANTOS, decorrido o prazo de 20 (vinte) dias de publicação 
deste, para ciência e manifestação, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, acerca do parecer da Coordenadoria de 
Controle Interno – CCI/TRE/AP, que opinou pela desaprovação da prestação de contas, tudo nos termos do despacho 
exarado pelo Juiz Relator, à fl. 65 dos autos, e parecer do Controle Interno que abaixo seguem: 
 

DESPACHO 
 

“Tendo em vista o contido na certidão de fl. 63, relativa à notificação do candidato para a apresentação da prestação de 
contas de campanha ao pleito eleitoral de 2010 e: 
Considerando a infrutífera tentativa de cumprimento do mandado por meio de Oficial de Justiça; 
Considerando o ideal constitucional da razoável duração do processo através dos meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação; 
Considerando a autorização legal para a intimação das partes por meio eletrônico, na forma dos arts. 4º e 5º da Lei nº 
11.419/2006, em atendimento às exigências contidas no parágrafo único do art. 154 do CPC e das disposições legais 
estabelecidas na Lei nº 11.280/2006 e; 
Considerando ainda a instituição, por meio da Resolução TRE-AP nº 388, de 15/06/2011, do Diário da Justiça Eletrônico do 
Tribunal Regional Eleitoral, como meio oficial para publicação de seus atos judiciais e administrativos; 
NOTIFIQUE-SE por edital, o candidato abaixo relacionado, acerca da obrigação de prestar contas, no prazo de 72 (setenta 
e duas) horas, sob pena de ser-lhe aplicado o disposto no art. 347 do Código Eleitoral e de serem julgadas não prestadas 
às contas, nos termos do art. 26 e §§ da Resolução TSE nº 23.217/2010: JOSÉ ALMIR BRITO DOS SANTOS. 
Em atenção ao disposto no art. 232, IV do CPC, determino o prazo de 20 (vinte) dias ao edital. 
Cumpra-se. 
Macapá-AP, 13 de outubro de 2011. 
Juiz Gerônimo Acácio 
Relator” 
 

Parecer da Coordenadoria de Controle Interno 
 

“Sr. Coordenador, 
Versam os autos sobre a prestação de contas do candidato José Almir Brito dos Santos do Partido Socialista dos 
Trabalhadores Unificado - PSTU, referente à campanha nas eleições gerais de 2010, para o cargo de Deputado Federal. 
Ao tramitar por esta Coordenadoria (fl. 32), sugeriu-se que fosse diligenciado ao candidato para sanar as irregularidades 
detectadas (itens 6, 7 e 8). 
Devidamente notificado (fl. 36) o candidato apresentou: 1- justificativas; 2- extratos bancários e 3- os termos de doação e 
os documentos fiscais referentes às receitas estimadas, juntados às fls. 38/58.  
Analisado os documentos apresentados à luz da Resolução TSE nº 23.217/2010, constatou-se: 
I - Referente ao item 6 
– O candidato apresentou (fls. 40/44) os extratos bancários da conta de campanha, que evidenciam que a conta não foi 
movimentada, sanando a irregularidade evidenciada no item supramencionado; 
II - Referente ao item 7 
- O candidato informa em síntese (fl. 38) que o doador lançara nos autos sua assinatura e número de telefone no canhoto 
do recibo eleitoral nº 16000036851 (fl. 27), entretanto, verifica-se à fl. 27 que não consta a assinatura e o telefone do 
doador no referido recibo eleitoral, persistindo as irregularidades evidenciadas no item supramencionado; 
III - Referente ao item 8 
- O candidato apresentou (fls. 45/58) os termos de doação e os documentos fiscais referentes às receitas estimadas 
descritas nos recibos eleitorais nºs 16000036855, 856, 857, 854, 853, 851, 858 (fls. 22/28), sanando as irregularidades 
evidenciadas no item supramencionado. 
Face ao exposto, sugerimos, S.M.E., a desaprovação da prestação de contas, tendo em vista que o candidato não 
sanou as irregularidades evidenciadas no item 7 do parecer desta Coordenadoria de fl. 32, conforme acima evidenciado no 
item II, o que compromete a regularidade das contas apresentadas. 
Macapá, 20 de Setembro de 2011. 
Salvador Gomes de Souza 
Chefe de Seção” 
 
 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 25/2011 
 

COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
Prestação de Contas de Eleição – Eleições 2010 
Processo nº 1440-92.2010 – Classe 25 
Interessado: Manoel do Socorro Monteiro da Silva 
Relator: Juiz Gerônimo Acácio 
 

Fica NOTIFICADO o candidato MANOEL DO SOCORRO MONTEIRO DA SILVA, decorrido o prazo de 20 (vinte) dias de 
publicação deste, para ciência e manifestação, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, acerca do parecer da Coordenadoria 
de Controle Interno – CCI/TRE/AP, que opinou pela realização de diligências na prestação de contas, tudo nos termos do 
despacho exarado pelo Juiz Relator, à fl. 48 dos autos, e parecer do Controle Interno que abaixo seguem: 
 

DESPACHO 
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“Tendo em vista o contido na certidão de fl. 46 relativa à notificação do candidato para a apresentação da prestação de 
contas de campanha ao pleito eleitoral de 2010 e: 
Considerando as infrutíferas tentativas de cumprimento dos mandados por meio de Oficial de Justiça e mediante Aviso de 
Recebimento; 
Considerando o ideal constitucional da razoável duração do processo através dos meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação; 
Considerando a autorização legal para a intimação das partes por meio eletrônico, na forma dos arts. 4º e 5º da Lei nº 
11.419/2006, em atendimento às exigências contidas no parágrafo único do art. 154 do CPC e das disposições legais 
estabelecidas na Lei nº 11.280/2006 e; 
Considerando ainda a instituição, por meio da Resolução TRE-AP nº 388, de 15/06/2011, do Diário da Justiça Eletrônico do 
Tribunal Regional Eleitoral, como meio oficial para publicação de seus atos judiciais e administrativos; 
NOTIFIQUE-SE por edital, o candidato abaixo relacionado, acerca da obrigação de prestar contas, no prazo de 72 (setenta 
e duas) horas, sob pena de ser-lhe aplicado o disposto no art. 347 do Código Eleitoral e de serem julgadas não prestadas 
às contas, nos termos do art. 26 e §§ da Resolução TSE nº 23.217/2010: MANOEL DO SOCORRO MONTEIRO DA SILVA; 
Em atenção ao disposto no art. 232, IV do CPC, determino o prazo de 20 (vinte) dias ao edital. 
Cumpra-se. 
Macapá-AP, 13 de outubro de 2011. 
Juiz Gerônimo Acácio 
Relator” 
 

Parecer da Coordenadoria de Controle Interno 
 

“Sr. Coordenador, 
Versam os autos sobre a prestação de contas do candidato Manoel do Socorro Monteiro da Silva do Partido 
Trabalhista do Brasil – PT do B, referente à campanha nas eleições gerais de 2010, para o cargo de Deputado Estadual. 
Analisando o presente processo à luz da Resolução TSE nº 23.217/2010, constatou-se: 
1- A prestação de contas foi apresentada em 26/11/2010 (fl. 02), intempestivamente, consoante o disposto art. 26, da 
Resolução TSE nº 23.217/2010; 
2- A prestação de contas vem instruída com todas as peças em consonância com o art. 29, da Resolução TSE nº 
23.217/2010; 
3- O candidato abriu conta bancária específica para campanha em 19/07/2010 (fl. 03), 14 dias após a concessão do CNPJ, 
concedido em 05/07/2010, conforme a crítica do sistema SPCE-WEB, contrariando ao disposto § 2º, do art. 9º, da 
Resolução TSE nº 23.217/2010; 
4- A numeração dos recibos eleitorais (70000117401 a 70000117500) informada pelo candidato (fl. 05) não está contida na 
série numérica fornecida pelo diretório Nacional ao comitê financeiro, conforme crítica do sistema SPCE-WEB; 
5- Os recursos arrecadados foram convertidos em recibos eleitorais, observando o disposto no § 3º, do art. 16, da 
Resolução TSE nº 23.217/2010; 
6- O demonstrativo de receitas e despesas (fls. 09/10) evidencia que o candidato arrecadou recursos no montante de R$ 
1.740,00 estimável em dinheiro e realizou gastos eleitorais no montante de R$ 1.740,00, baixa de recursos estimáveis em 
dinheiro; evidencia ainda, saldo final de campanha R$ 0,00; 
7- A prestação de contas registra despesa com combustível no valor de R$ 1.100,00 (fl. 09) sem o correspondente registro 
de locações, cessões de veículos, publicidade com carros de som ou despesa com transporte ou deslocamento, situação 
que deve ser esclarecida pelo candidato; 
8- Os extratos bancários (fls. 21/24) evidenciam que a conta não foi movimentada, evidenciam ainda a data de abertura da 
conta (16/07/2010) divergente da data de abertura da conta (19/07/2010) registrada na prestação de contas (fl. 03) e o 
extrato do mês de outubro (fl. 21) não possui valor legal, contrariando o disposto no § 7º, do art. 29, da Resolução TSE nº 
23.217/2010; 
9- Acompanham a prestação de contas (fls. 25/31) os canhotos dos recibos eleitorais utilizados, atendendo ao disposto no 
art. 29, inciso XII, da Resolução TSE nº 23.217/2010; 
10- Acompanha a prestação de contas (fls. 26/33) a documentação relacionada às receitas estimadas registradas na 
prestação de contas, atendendo ao disposto no art. 30, parágrafo único, inciso I, da Resolução TSE nº 23.217/2010; 
11- O candidato apresentou em 03/08 e 03/09/2010 (fl. 40), as prestações de contas parciais para divulgação na Internet, 
atendendo ao disposto no art. 48, da Resolução TSE nº 23.217/2010; 
12- O cotejamento realizado pela Receita Federal não evidenciou inconsistências nos CPFs e CNPJs registrados na 
prestação de contas. 
Face ao exposto, sugerimos, que seja diligenciado ao candidato, para que sane as irregularidades acima evidenciadas 
nos itens 4, 7 e 8, no prazo de 72 horas, consoante o § 2º, do art. 35, da Resolução TSE nº 23.217/2010. 
Macapá, 12 de Maio de 2011. 
Salvador Gomes de Souza 
Chefe de Seção” 
 
 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 26/2011 
 

COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
Prestação de Contas de Eleição – Eleições 2010 
Processo nº 1451-24.2010 – Classe 25 
Interessado: Camilo Oliveira de Souza 
Relator: Juiz João Bosco 
 

Fica NOTIFICADO o candidato CAMILO OLIVEIRA DE SOUZA, decorrido o prazo de 20 (vinte) dias de publicação deste, 
para ciência e manifestação, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, acerca do conteúdo do parecer da Coordenadoria de 
Controle Interno – CCI/TRE/AP, que opinou pela aprovação, com ressalvas, da prestação de contas, tudo nos termos do 
despacho exarado pelo Juiz Relator, à fl. 84 dos autos, e parecer do Controle Interno que abaixo seguem: 
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DESPACHO 
 

"Tendo em vista o contido na certidão de fl. 82, relativa à notificação do candidato para a apresentação da prestação de 
contas de campanha ao pleito eleitoral de 2010 e: 
Considerando as infrutíferas tentativas de cumprimento dos mandados por meio de Oficial de Justiça e mediante Aviso de 
Recebimento; 
Considerando o ideal constitucional da razoável duração do processo através dos meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação; 
Considerando a autorização legal para a intimação das partes por meio eletrônico, na forma dos arts. 4º e 5º da Lei nº 
11.419/2006, em atendimento às exigências contidas no parágrafo único do art. 154 do CPC e das disposições legais 
estabelecidas na Lei nº 11.280/2006 e; 
Considerando ainda a instituição, por meio da Resolução TRE-AP nº 388, de 15/06/2011, do Diário da Justiça Eletrônico do 
Tribunal Regional Eleitoral, como meio oficial para publicação de seus atos judiciais e administrativos; 
NOTIFIQUE-SE por edital, o candidato abaixo relacionado, acerca da obrigação de prestar contas, no prazo de 72 (setenta 
e duas) horas, sob pena de ser-lhe aplicado o disposto no art. 347 do Código Eleitoral e de serem julgadas não prestadas 
às contas, nos termos do art. 26 e §§ da Resolução TSE nº 23.217/2010: CAMILO OLIVEIRA DE SOUZA. 
Em atenção ao disposto no art. 232, IV do CPC, determino o prazo de 20 (vinte) dias ao edital. 
Cumpra-se". 
Macapá-AP, 13 de outubro de 2011. 
Juiz João Bosco 
Relator” 
 

Parecer da Coordenadoria de Controle Interno 
 

“Sr. Coordenador, 
Versam os autos sobre a prestação de contas do candidato Camilo Oliveira de Souza do Partido Social Cristão - PSC, 
referente à campanha nas eleições gerais de 2010, para o cargo de Deputado Federal. 
Ao tramitar por esta Coordenadoria (fl. 55) sugeriu-se a desaprovação da prestação de contas, tendo em vista que o 
candidato não sanou as irregularidades detectadas nos itens 4, 7, 8, 9 e 10 do parecer de fl. 51, o que compromete a 
regularidade das contas apresentadas. 
Os autos foram remetidos ao MPE que pugnou pela desaprovação das contas (fls. 60/61). 
O candidato apresentou manifestação, juntada às 64/72. 
Consta à fl. 74, despacho do Juiz Relator determinando o encaminhamento dos autos a esta Coordenadoria. 
Analisando os documentos apresentados pelo candidato à luz da Resolução TSE nº 23.217/2010, constatou-se: 
I - Referente ao item 4  
- O candidato apresentou (fl. 68) documento do Diretório Nacional do PSC, referente à numeração dos recibos eleitorais 
distribuídos ao PSC/AP, sanando a irregularidade evidenciada no item supramencionado; 
II - Referente ao item 7 
- O candidato informou em síntese (fl. 64) referente à ausência de registro de despesa de pessoal na prestação de contas, 
que sua campanha foi feita entre os familiares e amigos e que não teve nenhuma estrutura ou gasto financeiro a não ser o 
declarado, sanado a irregularidade evidenciada no item supramencionado; 
III - Referente ao item 8 
- O candidato apresentou os extratos bancários consolidados (fls. 70/72), sanando a irregularidade evidenciada no item 
supramencionado; 
IV - Referente ao item 9 
- O candidato apresentou (fls. 66/67) cópia da Nota Fiscal e do Termo de Doação referentes às doações descritas às fls. 
30/33, sanando as irregularidades evidenciadas no item supramencionado;  
V - Referente ao item 10 
- O candidato informa em síntese (fl. 64) referente às Notas Fiscais de combustível (fl. 34) que por esquecimento do 
frentista não foi colocado o nome do candidato. Verifica-se à fl. 34, que persiste a impropriedade com infringência ao 
disposto no art. 31, da Resolução TSE nº 23.217/2010; 
VI - O candidato apresentou a prestação de contas intempestivamente, conforme evidenciado no item 1 do parecer de fl. 
51, contrariando o disposto no art. 26, da Resolução TSE nº 23.217/2010. 
Face ao exposto, sugerimos, S.M.E., a aprovação com ressalvas da prestação de contas, em virtude das 
impropriedades acima evidenciadas nos itens V e VI, com infringência ao disposto nos arts. 26 e 31, da Resolução TSE nº 
23.217/2010. 
Macapá, 22 de Agosto de 2011. 
Salvador Gomes de Souza 
Chefe de Seção” 
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 27/2011 
COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
Prestação de Contas de Eleição – Eleições 2010 
Processo nº 1272-90.2010 – Classe 25 
Interessada: Nazarena Santos Almeida 
Relator: Juiz Raimundo Vales 
 

Fica NOTIFICADA a candidata NAZARENA SANTOS ALMEIDA, decorrido o prazo de 20 (vinte) dias de publicação deste, 
para ciência e manifestação, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, acerca do parecer da Coordenadoria de Controle 
Interno – CCI/TRE/AP, que opinou pela desaprovação da prestação de contas, conforme segue abaixo: 
 

Parecer da Coordenadoria de Controle Interno 
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“Sr. Coordenador, 
Versam os autos sobre a prestação de contas da candidata Nazarena Santos Almeida do Partido Republicano 
Progressista - PRP, referente à campanha nas eleições gerais de 2010, para o cargo de Deputado Federal. 
Ao tramitar por esta Coordenadoria (fl. 28), sugeriu-se que fosse diligenciado à candidata para que sanasse a 
irregularidade presente no item 4 infracitado: 
4. MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA  
O extrato bancário de fl. 18 contempla somente parte do mês de outubro, não abrangendo todo o período da 
campanha, contrariando o disposto pelo art. 29, XI § 7º da resolução supracitada. 
Devidamente notificada por meio de edital (fls. 39), a candidata não apresentou manifestação, conforme certidão de fl. 40.  
Face ao exposto, considerando que persiste a irregularidade supramencionada, considerando ainda houve omissão quanto 
à entrega da 1ª e da 2ª prestação de contas parcial, gerando restrições que comprometem a presente análise, sugerimos, 
S.M.E., a desaprovação das contas eleitorais da Candidata Nazarena Santos Almeida por infringência aos artigos 29, 
XI e 48, da Resolução TSE nº 23.217/2010. 
Macapá-AP, 14 de outubro de 2011. 
Ana Helena M. Simas de Castro                    Salvador Gomes de Souza 
Analista Judiciário                                             Chefe de Seção” 
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 21/2011 
COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
Prestação de Contas de Eleição – Eleições 2010 
Processo nº 1352-54.2010 – Classe 25 
Interessado: Hildegard de Azevedo Gurgel 
Relator: Juiz João Lages 
 

Fica NOTIFICADO o candidato HILDEGARD DE AZEVEDO GURGEL, decorrido o prazo de 20 (vinte) dias de publicação 
deste, para ciência e manifestação, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, acerca do conteúdo do parecer da 
Coordenadoria de Controle Interno – CCI/TRE/AP, que opinou pela aprovação, com ressalvas, da prestação de contas, 
tudo nos termos do despacho exarado pelo Juiz Relator, à fl. 58 dos autos, e parecer do Controle Interno que abaixo 
seguem: 
 

DESPACHO 
 

“Tendo em vista o contido na certidão de fl. 56, relativa à notificação do candidato para a apresentação da prestação de 
contas de campanha ao pleito eleitoral de 2010 e: 
Considerando as infrutíferas tentativas de cumprimento dos mandados por meio de Oficial de Justiça e mediante Aviso de 
Recebimento; 
Considerando o ideal constitucional da razoável duração do processo através dos meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação; 
Considerando a autorização legal para a intimação das partes por meio eletrônico, na forma dos arts. 4º e 5º da Lei nº 
11.419/2006, em atendimento às exigências contidas no parágrafo único do art. 154 do CPC e das disposições legais 
estabelecidas na Lei nº 11.280/2006 e; 
Considerando ainda a instituição, por meio da Resolução TRE-AP nº 388, de 15/06/2011, do Diário da Justiça Eletrônico do 
Tribunal Regional Eleitoral, como meio oficial para publicação de seus atos judiciais e administrativos; 
NOTIFIQUE-SE por edital, o candidato abaixo relacionado, acerca da obrigação de prestar contas, no prazo de 72 (setenta 
e duas) horas, sob pena de ser-lhe aplicado o disposto no art. 347 do Código Eleitoral e de serem julgadas não prestadas 
às contas, nos termos do art. 26 e §§ da Resolução TSE nº 23.217/2010: HIDELGARD DE AZEVEDO GURGEL. 
Em atenção ao disposto no art. 232, IV do CPC, determino o prazo de 20 (vinte) dias ao edital. 
Cumpra-se. 
Macapá-AP, de outubro de 2011. 
Juiz João Lages” 
 

Parecer da Coordenadoria de Controle Interno 
 

“Sr. Coordenador, 
Versam os autos sobre a prestação de contas do candidato Hildegard de Azevedo Gurgel do Partido Renovador 
Trabalhista Brasileiro - PRTB, referente à campanha nas eleições gerais de 2010, para o cargo de Deputado Estadual. 
Ao tramitar por esta Coordenadoria (fl. 27), sugerimos que fosse diligenciado ao candidato para que sanasse as 
irregularidades presentes nos itens 2 e 5 infracitados. 
Ciente do parecer desta coordenadoria, o candidato juntou aos autos prestação de contas retificadora (fls. 31/45) e extratos 
bancários de fls. 46/50.  
Da análise da documentação ora apresentada, à luz da Resolução TSE nº 23.217/2010, restou configurado que o 
candidato sanou parcialmente as irregularidades apontadas. Vejamos: 
2. RECIBOS ELEITORAIS  
A faixa numérica dos recibos eleitorais declaradas pelo candidato (28000462364 a 28000462374) diverge da constante da 
prestação de contas do comitê financeiro (28000463561 a 28000463571). 
Análise: O candidato juntou aos autos prestação de contas retificadora (31/45) com o intento de sanar a irregularidade 
supra referida, contudo o sistema voltou a informar que a faixa numérica dos recibos eleitorais declarada pelo candidato à 
fl. 32 diverge da constante da prestação de contas do comitê financeiro. Diligência não atendida. 
5. MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA  
O candidato juntou à fl. 25 extratos bancário, contudo o mesmo não abrange todo o período eleitoral contrariando o 
disposto pelo art. 29, XI da resolução supracitada.  
Análise: O candidato juntou aos autos (fls. 46/50) extratos bancários definitivos referentes a todo o período eleitoral. 
Diligência atendida. 
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Face ao exposto, considerando que persiste a irregularidade citada no item 2 supracitado, sugerimos, S.M.E., a aprovação 
com ressalva das contas eleitorais do Candidato Hildegard de Azevedo Gurgel. 
Macapá-AP, 13 de julho de 2011. 
Ana Helena M. Simas de Castro                    Helton de Albuquerque Andrade 
          Analista Judiciário                                            Analista Judiciário” 
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 33/2011 
COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
 

Prestação de Contas de Eleição – Eleições 2010 
Processo nº 1223-49.2010 – Classe 25 
Interessado: Edmar Rodrigues da Silva 
Relator: Juiz Gerônimo Acácio 
 

Fica NOTIFICADO o candidato EDMAR RODRIGUES DA SILVA, decorrido o prazo de 20 (vinte) dias de publicação deste, 
para ciência e manifestação, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, acerca do parecer da Coordenadoria de Controle 
Interno – CCI/TRE/AP, que opinou por serem julgadas não prestadas as contas referentes às Eleições 2010, tudo nos 
termos do despacho exarado pela Juíza Relatora, à fl. 34 dos autos, e parecer do Controle Interno que abaixo seguem: 
 

DESPACHO 
 

"Tendo em vista o contido na certidão de fl. 32 relativa à notificação do candidato para a apresentação da prestação de 
contas de campanha ao pleito eleitoral de 2010 e: 
Considerando as infrutíferas tentativas de cumprimento dos mandados por meio de Oficial de Justiça e mediante Aviso de 
Recebimento; 
Considerando o ideal constitucional da razoável duração do processo através dos meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação; 
Considerando a autorização legal para a intimação das partes por meio eletrônico, na forma dos arts. 4º e 5º da Lei nº 
11.419/2006, em atendimento às exigências contidas no parágrafo único do art. 154 do CPC e das disposições legais 
estabelecidas na Lei nº 11.280/2006 e; 
Considerando ainda a instituição, por meio da Resolução TRE-AP nº 388, de 15/06/2011, do Diário da Justiça Eletrônico do 
Tribunal Regional Eleitoral, como meio oficial para publicação de seus atos judiciais e administrativos; 
NOTIFIQUE-SE por edital, o candidato abaixo relacionado, acerca da obrigação de prestar contas, no prazo de 72 (setenta 
e duas) horas, sob pena de ser-lhe aplicado o disposto no art. 347 do Código Eleitoral e de serem julgadas não prestadas 
às contas, nos termos do art. 26 e §§ da Resolução TSE nº 23.217/2010: EDMAR RODRIGUES DA SILVA; 
Em atenção ao disposto no art. 232, IV do CPC, determino o prazo de 20 (vinte) dias ao edital. 
Cumpra-se . 
Macapá-AP, 19 de outubro de 2011. 
Juiz Gerônimo Acácio 
Relator” 
 

Parecer da Coordenadoria de Controle Interno 
 

“Sr. Coordenador, 
Versam os autos sobre a prestação de contas do candidato Edmar Rodrigues da Silva do Partido Socialista Brasileiro - 
PSB, referente à campanha nas eleições gerais de 2010, para o cargo de Deputado Federal. 
Analisando o presente processo à luz da Resolução TSE nº 23.217/2010, constatou-se: 
1- A prestação de contas foi apresentada em 01/11/2010 (fl. 02), tempestivamente, consoante o disposto no art. 26, da 
Resolução TSE nº 23.217/2010; 
2- A prestação de contas não vem instruída com todas as peças, atendendo ao disposto no art. 29, da Resolução TSE nº 
23.217/2010; 
3- O candidato abriu conta bancária específica para campanha em 29/07/2010 (fl. 03), 24 dias após a concessão do CNPJ 
do candidato, que foi concedido em 05/07/2010, conforme a crítica do sistema SPCE-WEB, contrariando ao disposto § 2º, 
do art. 9º, da Resolução TSE nº 23.217/2010, que dispõe que a conta bancária deverá ser aberta no prazo de 10 dias após 
a concessão do CNPJ; 
4- A data de recebimento (29/07/2010) e a numeração dos recibos eleitorais (40000961001 a 40000961050) informada 
pelo candidato (fl. 05) divergem da data de entrega (19/07/2010) e da numeração dos recibos eleitorais (40000961001 a 
40000961100) informada pelo comitê financeiro, conforme crítica do sistema SPCE-WEB; 
5- O Demonstrativo de Receitas e Despesas (fls. 08/09) evidencia que o candidato não arrecadou nenhum recurso nem 
realizou nenhum gasto eleitoral de campanha; 
6- Os extratos bancários (fls. 19/20) não evidenciam a movimentação ou a ausência de movimentação financeira ocorrida 
no período de campanha, contrariando ao disposto no inciso IX, do art. 29, da Resolução TSE nº 23.217/2010; 
7- O candidato apresentou em 03/08 e 03/09/2010 (fl. 23), as prestações de contas parciais para divulgação na Internet, 
atendendo ao disposto no art. 48, da Resolução TSE nº 23.217/2010. 
Face ao exposto, sugerimos, que seja diligenciado ao candidato, para que sane as irregularidades acima evidenciadas nos 
itens 4 e 6, no prazo de 72 horas, consoante o § 2º do art. 35, da Resolução TSE nº 23.217/2010. 
Macapá, 25 de Março de 2011. 
Salvador Gomes de Souza 
Chefe de Seção” 
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COORDENADORIA DE CONTROLE INTERNO 
 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E ORÇAMENTO 
 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 
 

PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL 
 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 
 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 
 

ZONAS ELEITORAIS 
 

2ª Zona Eleitoral - Macapá 
 
Editais 
 

edital 100/2011 
Edital n.º  100/2011 
PRAZO: 15 dias 
 
O Dr. ROMMEL ARAUJO DE OLIVEIRA, MM. JUIZ Eleitoral da 2ª Zona, MACAPÁ, Circunscrição do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas etc... 
 
TORNA PÚBLICO, aos interessados e a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, a relação 
das inscrições eleitorais processadas e regularmente incluídas no cadastro eleitoral, conforme relação em anexo, expedida 
pelo sistema ELO, referentes aos pedidos formulados nesta 2ª Zona Eleitoral no período de 19/8/2011 a 14/10/2011, 
referente ao lote 0262011, do ano em curso. 
 

ABIMAEL DE CAMPOS FERREIRA JUNIOR 006167392500 ALISTAMENTO 
ADEILTON MAGNO ATAIDE DE CASTRO 001384032518 REVISÃO 
ALCINEI CARDOSO LEÃO 006167372534 ALISTAMENTO 
ALDIANE FRAZAO COSTA ALVES 001308362500 TRANSFERÊNCIA 
ANA KATIA DOS SANTOS MELO 002067372542 REVISÃO 
ANNE CAROLINE DE FREITAS GONÇALVES 004722672518 REVISÃO 
ANTONIO AUGUSTO DE ALMEIDA MACIEL 003344302542 REVISÃO 
ANTONIO GRACIVALDO DE SOUZA COSTA 001476542585 SEGUNDA VIA 
AUBEVANDRO BARBOSA DE SA 003908742577 REVISÃO 
BRENDA SILVA QUEIROZ 006167382518 ALISTAMENTO 
CAMILLE MARIA DA SILVA RAMOS 006167482593 ALISTAMENTO 
CESAR AUGUSTO BEZERRA BANDEIRA 001878732550 TRANSFERÊNCIA 
CLEBER PASTANA DA SILVA 006167362550 ALISTAMENTO 
CRISTIAN FONSECA BARRETO 006167562500 ALISTAMENTO 
DANIELA XAVIER GONÇALVES 006167502500 ALISTAMENTO 
DEBORA KATIA DA SILVA PEREIRA 004488632569 SEGUNDA VIA 
DIONEY PICANÇO BO 002749972518 REVISÃO 
EDIAN DOS SANTOS CASTRO 006167332500 ALISTAMENTO 
EDNA NAZARE DE SOUSA SILVA 014302191350 SEGUNDA VIA 
EDNEY FERREIRA DE SANTANA 006167422500 ALISTAMENTO 
ELDERSON PERES TRAJANO DE SOUZA 003185162585 REVISÃO 
ELINA MARIA FERREIRA LIMA 004949192569 REVISÃO 
ELINETH ASSUNCAO DA SILVA 002952852585 REVISÃO 
ELISSANDRO CORREA SANCHES 004690682500 REVISÃO 
ELZAMIRA MONTEIRO DE MENDONCA 000083862500 REVISÃO 
EUDIANE RAIOL DA SILVA 006167342593 ALISTAMENTO 
FELIPE SALORRAN TRINDADE TOURINHO 004714242550 REVISÃO 
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FILIPI BALI GAMA DIAS 005861652593 REVISÃO 
FRANCISCO DE ASSIS FARIAS SACRAMENTO 004514982500 REVISÃO 
FRANCISCO DE ASSIS MEDEIROS DO NASCIMENTO 002361542500 REVISÃO 
GEAZI RIBEIRO DA SILVA 003859862500 REVISÃO 
GRACILENE BEZERRA LEITE 006167432585 ALISTAMENTO 
IURY WILLIAN BORGES PEREIRA 006167542534 ALISTAMENTO 
IVANEIDE MARQUES CANTANHEDE PEREIRA 002892972593 REVISÃO 
JANIVAL AZEVEDO PAIVA 006167452542 ALISTAMENTO 
JEFFERSON GOMES DO NASCIMENTO 004606682500 REVISÃO 
JEFFERSON GONÇALVES DE ARAUJO 006167522577 ALISTAMENTO 
JOAO ABELARDO FERNANDES GONCALVES 004843612542 SEGUNDA VIA 
JOSE MACIEL FARIAS 003876192550 REVISÃO 
JOSIEL PEREIRA GONCALVES 004508022550 REVISÃO 
JULIO ALVES SANTANA 020271041325 TRANSFERÊNCIA 
KATIANE DOS SANTOS ALELUIA 002742332500 REVISÃO 
LUIS PALMERIM DE ANDRADE 002892842577 SEGUNDA VIA 
MARCO ANTONIO MONTEIRO MIRANDA 002526632585 REVISÃO 
MARIA DAS GRACAS MONTEIRO 001042722569 REVISÃO 
MARIA DE JESUS MENDES DA SILVA 006167352577 ALISTAMENTO 
MARIA DO BOM PARTO TEIXEIRA DA CUNHA 015713271104 TRANSFERÊNCIA 
MARIA ELIANA MELO DA COSTA 001709602577 REVISÃO 
MARIA ONEIA DA SILVA ALVES 003677522542 TRANSFERÊNCIA 
MARILENE MENDES BEZERRA BANDEIRA 014155641880 TRANSFERÊNCIA 
MARKLEY CAMPOS PANTOJA 005344792542 REVISÃO 
MAURILHO MAIA COELHO 006167412518 ALISTAMENTO 
NASARE COSTA DE ARAÚJO 002475742500 REVISÃO 
NATYANE DA SILVA E SILVA 003506042550 REVISÃO 
PAULO COSTA VIANA 006167402534 ALISTAMENTO 
RAELLY BARBOSA VASCONCELOS 006167532550 ALISTAMENTO 
RAILAN DO NASCIMENTO ESPINDOLA 006167512593 ALISTAMENTO 
RAMON CARVALHO CAMPOS 006167462526 ALISTAMENTO 
RANON CARVALHO CAMPOS 006167492577 ALISTAMENTO 
RAY SARGES DOS REIS 006167442569 ALISTAMENTO 
ROSENILDA SOCORRO SILVA DOS SANTOS 001763062577 SEGUNDA VIA 
ROSENILSON DE SOUZA 003945142569 SEGUNDA VIA 
SANDRO ROGERIO GUEDES MARTINS 001708752593 REVISÃO 
SANDRO WELINGTON PEREIRA DA CRUZ 003784892542 REVISÃO 
SUELEN CARDOSO SARMENTO 003968982577 TRANSFERÊNCIA 
SUSANA SILVA ARANTES 006167552518 ALISTAMENTO 
SUZANA SANTOS RIBEIRO 005171572518 REVISÃO 
SUZANA SILVA ARANTES 006167572585 ALISTAMENTO 
VALMIR SILVA DOS REIS 002103512569 SEGUNDA VIA 
VANESSA ARAUJO DE MENEZES 006167472500 ALISTAMENTO 
VITALINA BORGES DA SILVA 000201992550 REVISÃO 

 
E, para conhecimento de todos os interessados, expediu-se o presente Edital, que será afixado no lugar de costume. Dado 
e passado nesta cidade de MACAPÁ, Estado do , 2ª Zona Eleitoral, aos vinte e cinco dias do mês de outubro de dois mil e 
onze.  Eu, ______________, ALYSSON PATRICK CAMPOS FRANÇA, Chefe de Cartório, o subscrevo. 
 
ROMMEL ARAUJO DE OLIVEIRA 
Juiz Eleitoral da 2ª Zona 
 
 
  

6ª Zona Eleitoral - Santana 
 
Decisões 
 

DEFERIMENTO DE ALISTAMENTO ELEITORAL, TRANSFERÊNCIA, REVISÃO E SEGUNDA VIA 
D E C I S Ã O 
R. H. 
Analisando os Requerimentos de alistamento, transferência, revisão e segundas vias de título eleitoral constantes do Lote 
nº 030/2011, não tendo havido impugnações no prazo legal e não sendo identificadas quaisquer irregularidades nos 
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Diário da Justiça Eleitoral do Tribunal Regional Eleitoral do Amapá. Documento assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001 de 
24.8.2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo ser acessado no endereço eletrônico 

http://www.tse.jus.br 

pedidos deduzidos, conforme atesta a certidão de fl. 51, do Chefe do Cartório desta 6ª ZE/AP, DEFIRO os requerimentos 
de alistamento, transferência, revisão e segunda via de títulos eleitorais, constantes destes autos, referentes ao período de 
26 a 30/09/2011, desta Zona Eleitoral, concernentes aos requerentes ALCINDA PORTILHO DOS SANTOS até VICTOR 
HUGO HOLANDA DA SILVA, vez que preenchidos os requisitos legais previstos no artigo 44 e ss. do Código Eleitoral e 
artigo 13 da Resolução TSE nº 21.538/2003. 
Ao Cartório Eleitoral para as providências de praxe. 
Publique-se. 
Após ciência do MPE, sem recurso, arquive-se. 
Santana, 24 de outubro de 2011. 
ELEUSA DA SILVA MUNIZ 
Juíza Eleitoral da 6ª ZE/AP 
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